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DECRETO Nº 81, DE 17 DE JUNHO DE 2026. 

  

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA JUNTA 
ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – 
JARI DO MUNICÍPIO DE ASSÚ/RN E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO ASSÚ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, a Lei Federal nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), a Lei Federal nº 14.071, de 13 de 
outubro de 2020, a Lei Municipal nº 439, de 20 de agosto de 2013, alterada pela Lei 
Municipal nº 1.061, de 15 de junho de 2026, e as Resoluções do Conselho Nacional de 
Trânsito – CONTRAN, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações – JARI do Município de Assú/RN, na forma do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 2º A JARI funcionará junto ao Departamento Municipal de Trânsito e Transportes – 
DEMUTRAN, observadas as disposições do Código de Trânsito Brasileiro, das 
Resoluções do CONTRAN e deste Regimento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revoga-se o Decreto Municipal nº 238, de 20 de outubro de 2015, e demais 
disposições em contrário. 

Palácio Francisco Augusto Caldas de Amorim, em Assú/RN, 17 de junho de 2026. 

 

LUÍS EDUARDO PIMENTEL SOARES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO ÚNICO 
 

REGIMENTO INTERNO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE 
INFRAÇÕES – JARI 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI é órgão colegiado 
integrante do Sistema Nacional de Trânsito, vinculado administrativamente ao 
Departamento Municipal de Trânsito e Transportes – DEMUTRAN, com competência para 
julgar recursos interpostos contra penalidades decorrentes de infrações de trânsito 
aplicadas pela autoridade municipal de trânsito. 

Art. 2º A atuação da JARI observará os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, contraditório, ampla defesa, 
razoabilidade e segurança jurídica. 

Art. 3º A JARI exercerá suas atividades com independência técnica, observando a 
legislação de trânsito vigente e as normas expedidas pelos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional de Trânsito. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 4º Compete à JARI: 

I – julgar os recursos interpostos contra penalidades impostas pela autoridade 
municipal de trânsito; 

II – solicitar à autoridade de trânsito informações complementares necessárias à 
análise dos recursos; 

III – requisitar diligências indispensáveis à instrução processual; 

IV – encaminhar recomendações ao DEMUTRAN acerca de irregularidades ou 
inconsistências verificadas nos procedimentos de autuação; 

V – zelar pela uniformização dos entendimentos adotados nos julgamentos; 

VI – exercer as demais atribuições previstas no Código de Trânsito Brasileiro e nas 
normas do CONTRAN. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5º A JARI será composta por 03 (três) membros titulares, nomeados por ato do Chefe 
do Poder Executivo Municipal, observada a composição prevista na Lei Municipal nº 
439/2013, com redação dada pela Lei Municipal nº 1.061/2026. 
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§ 1º A composição da JARI será constituída por: 

I – 01 (um) representante do DEMUTRAN; 

II – 01 (um) representante indicado por entidade representativa da sociedade civil 
ligada à área de trânsito; 

III – 01 (um) representante da comunidade com conhecimento na área de trânsito. 

§ 2º O ato de nomeação indicará o Presidente da Junta. 

§ 3º O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, admitida recondução na forma da 
legislação vigente. 

Art. 6º A composição da JARI e suas alterações serão comunicadas ao Conselho 
Estadual de Trânsito – CETRAN/RN. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 7º Não poderá participar do julgamento o membro que: 

I – tenha participado da lavratura do auto de infração ou do processo 
administrativo correspondente; 

II – possua interesse direto ou indireto na decisão; 

III – seja cônjuge, companheiro ou parente, até o terceiro grau, do recorrente; 

IV – tenha manifestado previamente posicionamento que comprometa sua 
imparcialidade. 

Art. 8º O membro impedido ou suspeito deverá declarar sua condição antes do 
julgamento, sendo substituído pelo respectivo suplente. 

 

CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 

Do Presidente 

Art. 9º Compete ao Presidente: 

I – convocar e presidir as reuniões; 

II – coordenar os trabalhos da Junta; 

III – distribuir os processos aos relatores; 

IV – proclamar os resultados dos julgamentos; 

V – assinar atas, decisões e demais documentos; 

VI – convocar suplentes quando necessário; 

VII – representar institucionalmente a JARI. 
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Seção II 

Dos Membros 

Art. 10. Compete aos membros: 

I – comparecer às reuniões; 

II – relatar os processos distribuídos; 

III – votar fundamentadamente; 

IV – solicitar diligências; 

V – propor medidas de aperfeiçoamento dos trabalhos; 

VI – observar os deveres éticos e funcionais previstos neste Regimento. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS REUNIÕES E JULGAMENTOS 

Art. 11. A JARI reunir-se-á ordinariamente pelo menos uma vez por mês e 
extraordinariamente quando convocada pelo Presidente. 

Art. 12. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial, híbrida ou por 
videoconferência. 

Art. 13. O quórum mínimo para instalação das reuniões será de maioria absoluta dos 
membros. 

Art. 14. As decisões serão tomadas por maioria simples dos votos. 

Parágrafo único. Em caso de empate, prevalecerá a decisão mais favorável ao 
recorrente. 

Art. 15. A pauta das reuniões será organizada pelo Secretário da JARI. 

Art. 16. As reuniões obedecerão à seguinte ordem: 

I – abertura; 

II – leitura e aprovação da ata anterior; 

III – julgamento dos recursos; 

IV – comunicações e assuntos gerais; 

V – encerramento. 

 

CAPÍTULO VII 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS 

Art. 17. Os processos serão distribuídos de forma equitativa entre os membros relatores. 

§ 1º A distribuição deverá observar critérios de impessoalidade e equilíbrio quantitativo. 

§ 2º Poderá ocorrer redistribuição em caso de impedimento, suspeição ou motivo 
devidamente justificado. 
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Art. 18. Os recursos serão apreciados preferencialmente pela ordem cronológica de 
protocolo. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO APOIO ADMINISTRATIVO 

Art. 19. O DEMUTRAN prestará apoio administrativo, operacional e material à JARI. 

Art. 20. A JARI contará com um Secretário designado pela autoridade municipal de 
trânsito. 

Art. 21. Compete ao Secretário: 

I – secretariar as reuniões; 

II – elaborar as atas; 

III – organizar e controlar os processos; 

IV – manter arquivo físico ou eletrônico dos julgamentos; 

V – prestar apoio administrativo aos membros; 

VI – elaborar relatórios estatísticos. 

 

CAPÍTULO IX 

DOS RECURSOS 

Art. 22. O recurso será apresentado perante a autoridade de trânsito responsável pela 
aplicação da penalidade. 

Art. 23. O recurso deverá observar os requisitos previstos no Código de Trânsito 
Brasileiro e nas Resoluções do CONTRAN. 

Art. 24. O pagamento da multa não constitui requisito para interposição ou 
processamento do recurso administrativo. 

Art. 25. Recebido o recurso, o DEMUTRAN providenciará sua autuação e 
encaminhamento à JARI. 

Art. 26. Os recursos serão julgados nos prazos previstos na legislação de trânsito. 

Art. 27. Das decisões da JARI caberá recurso ao CETRAN/RN, quando admitido pela 
legislação. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DECISÕES 

Art. 28. As decisões da JARI deverão ser fundamentadas e conter: 

I – identificação do processo; 

II – relatório sucinto dos fatos; 

III – fundamentos legais e regulamentares; 
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IV – conclusão do julgamento; 

V – resultado da votação. 

Art. 29. Os votos divergentes poderão ser registrados em ata. 

Art. 30. As decisões serão registradas em sistema próprio ou meio administrativo 
equivalente. 

 

CAPÍTULO XI 

DOS DEVERES ÉTICOS DOS MEMBROS 

Art. 31. São deveres dos membros: 

I – atuar com independência, imparcialidade e urbanidade; 

II – manter sigilo sobre matérias sujeitas a restrição legal; 

III – observar os princípios da administração pública; 

IV – declarar impedimento ou suspeição quando cabível; 

V – exercer suas funções com zelo e responsabilidade. 

Art. 32. É vedado aos membros: 

I – utilizar a função para obtenção de vantagem pessoal; 

II – interferir indevidamente em processos sob relatoria de outro membro; 

III – divulgar informações sigilosas. 

 

CAPÍTULO XII 

DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

Art. 33. O DEMUTRAN manterá registros atualizados dos julgamentos realizados pela 
JARI. 

Art. 34. Os órgãos de controle interno e externo terão acesso às informações necessárias 
ao exercício de suas competências. 

Art. 35. Poderão ser divulgados relatórios estatísticos de produtividade, observadas as 
normas de proteção de dados pessoais. 

 

CAPÍTULO XIII 

DA CAPACITAÇÃO DOS MEMBROS 

Art. 36. Os membros titulares e suplentes deverão participar de cursos, treinamentos ou 
capacitações relacionados à legislação de trânsito e ao processo administrativo de 
julgamento de recursos. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37. O exercício da função de membro da JARI constitui serviço público relevante. 
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Art. 38. A participação dos membros da JARI possui caráter honorífico, não gerando 
direito à remuneração, gratificação, jeton, verba de representação ou qualquer outra 
vantagem pecuniária. 

Parágrafo único. O exercício da função não gera vínculo empregatício, previdenciário ou 
estatutário adicional com o Município. 

Art. 39. O DEMUTRAN fornecerá à JARI todas as informações e documentos necessários 
ao desempenho de suas atribuições. 

Art. 40. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento no Código de Trânsito 
Brasileiro, nas Resoluções do CONTRAN, nas normas do CETRAN/RN e na legislação 
municipal aplicável. 

Art. 41. Este Regimento entra em vigor na data da publicação do Decreto que o aprovar. 

 


